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Resumo: As percepções dos profissionais de saúde que atendem mulheres usuárias de 
crack podem auxiliar no aprimoramento dos atendimentos. Assim, este estudo objetivou 
compreender essas percepções. Se trata de um estudo qualitativo, com 33 participantes 
divididos em três grupos focais submetidos à análise temática. Estabeleceram-se dois eixos 
centrais: a) usuárias de crack e b) serviços de saúde. Posteriormente, identificaram-se oito 
temas e seis subtemas. No primeiro eixo destacaram-se: características das usuárias, ausência 
de rede de apoio, violência, estigma de gênero, prostituição e comorbidades clínicas. No 
segundo ressaltaram-se as dificuldades na articulação entre os serviços e questões a serem 
aprimoradas, como: prevenção na atenção básica, motivação dos profissionais, serviços 
específicos para mulheres, especificidades da gestação e combate ao estigma. A partir dos 
resultados, foram identificados e discutidos os desafios e as potencialidades que se dão nos 
atendimentos de mulheres usuárias de crack.
Palavras-chave: Saúde Pública, Profissionais da Saúde, Transtorno por Uso de Substâncias, Crack, 
Mulheres.

Perceptions of Professionals about Health Care for Women Crack Users

Abstract: The perceptions of health professionals that serve crack-using women can help in the 
improvement of health care. Thus, this study verified such perceptions via a qualitative study 
with 33 participants, divided into three focus groups subjected to thematic analysis. Two a priori 
central axes were defined: 1) crack-using women, and 2) health services. Subsequently, eight 
themes and six subthemes were identified. Axis 1) showed: characteristics of the users, lack of 
support network, violence, gender stigma, prostitution and clinical comorbidities. In axis 2), 
there were challenges in articulating services and issues to be improved, such as prevention 
in primary care, motivation of professionals, specific services for women, specific aspects of 
gestation and stigma. The results allowed to identify and discuss the potentialities and challenges 
in providing healthcare services to crack-using women.
Keywords: Public Health, Health Professionals, Substance use Disorder, Crack, Women.



2

Psicologia: Ciência e Profissão 2020 v. 40, e192955, 1-14.  

Percepciones de Profesionales sobre Atenciones en 
Salud para Mujeres Usuarias de Crack

Resumen: Las percepciones de los profesionales de la salud que atienden a mujeres usuarias 
de crack pueden auxiliar en el perfeccionamiento de las atenciones. Este estudio objetivó 
comprender las percepciones de profesionales de la salud sobre atenciones a las usuarias de 
crack. Es un estudio cualitativo, con 33 participantes, divididos en tres grupos focales sometidos 
al análisis temático. Dos ejes centrales se establecieron a priori: 1) mujeres usuarias de crack; y 
2) servicios de salud. Posteriormente, se identificaron ocho temas y seis subtemas. En el primer 
eje se destacaron: las características de las usuarias, la ausencia de la red de apoyo, la violencia, 
el estigma de género, la prostitución y las comorbilidades clínicas. En el segundo eje, se resalta 
las dificultades en la articulación entre los servicios y también cuestiones a ser mejoradas, 
como: prevención en la atención básica, motivación de los profesionales, servicios específicos 
para mujeres, especificidades de la gestación y combate al estigma. A partir de los resultados 
fue posible identificar y discutir las potencialidades y desafíos en las atenciones de mujeres 
usuarias de crack.
Palabras clave: Salud Pública, Profesionales de la Salud, Trastorno por Uso de Sustancias, Crack, 
Mujeres.

O uso de crack no Brasil é um problema de saúde 
pública, considerando as altas taxas de consumo entre 
a população (Secretária Nacional de Políticas sobre 
Drogas, 2013; United Nations Office on Drugs and 
Crime, 2016). De acordo com o segundo Levantamento 
Nacional de Álcool e Drogas (Lenad), aproximada-
mente 1,7 milhões da população brasileira já fizeram 
uso de crack pelo menos uma vez na vida (Laranjeira 
et  al., 2012). De acordo com o relatório de Bastos e 
Bertoni (2014), em torno de 20% dos usuários de crack 
no Brasil são mulheres. Porém destaca-se que as usu-
árias tendem a não buscar os serviços de saúde para o 
tratamento especializado. Dentre os fatores que con-
tribuem para a menor procura de atendimento entre 
as mulheres estão o sentimento de vergonha e medo 
do julgamento social e até dos próprios profissionais 
que as atendem, além da falta da inclusão das especi-
ficidades de gênero no tratamento (Cruz et al., 2014; 
Limberger, Schneider, & Andretta 2015). Entre as prin-
cipais especificidades para o tratamento de usuárias 
de substâncias, a literatura indica a inclusão de inter-
venções que contemplem desigualdades sociais e de 
gênero, como por exemplo a ampliação do acesso ao 
contexto profissional, a diminuição de risco de contrair 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) e de ser 
vítima de qualquer tipo de violência, além de abordar 

aspectos sobre a maternidade (Bertoni et al., 2014; 
Gueta, 2014; Guimarães et al., 2017; United Nations 
Office on Drugs and Crime, 2016).

Considerando as consequências significativas 
associadas ao consumo de crack em nível interpessoal, 
psiquíco, comportamental e físico, há a necessidade 
de desenvolvimento e aprimoramento de programas 
no Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com os 
seus principios de universalidade, equidade e inte-
gralidade, visando estratégias adequadas para o trata-
mento do usuário de substância (Secretaria Nacional 
de Políticas sobre Drogas, 2013). Assim, atualmente, 
o Brasil conta com políticas públicas no contexto do 
consumo de substâncias, como a Política de Atenção 
Integral ao Usuário de Álcool e Outras Drogas (Brasil, 
2005), que visa atuar dentro dos princípios do SUS, 
descritos anteriormente, considerando as especifici-
dades dessa população. Ainda, tal política visa forta-
lecer a rede, promover atenção integral aos usuários 
e garantir acesso fácil para a utilização de serviços na 
rede de atenção à saúde mental alternativos aos hos-
pitais psiquiátricos, como, por exemplo, os Centros 
de Atenção Psicossocial (CAPS) e as Unidades de 
Acolhimento (UA). A Política Nacional Sobre Drogas 
tem como objetivo reduzir a oferta e a demanda de 
drogas nos país, por meio de ações de prevenção, 
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educação, redução de danos e ações para minimizar 
o tráfico (Brasil, 2005). Além disso, visando construir 
estratégias específicas para o crack, implementou-
-se o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e 
Outras Drogas (Brasil, 2010), prevendo mais leitos 
hospitalares para essa população, a ampliação da rede 
de atenção ao usuário de crack e o incentivo ao desen-
volvimento de capacitações para os profissionais.

Apesar das ações e estratégias descritas nas polí-
ticas públicas brasileiras serem adequadas para os 
usuários de crack, observam-se dificuldades para a 
sua realização nos serviços especializados (Schneider 
& Lima, 2011). Entre as dificuldades neste contexto, 
se destacam a rotina desgastante dos profissionais 
(e.g. falta de recursos financeiros e número elevado 
de atendimentos por dia) e a falta de capacitações e 
materiais diretivos com informações sobre as especi-
ficidades dos usuários (Costa & Paiva, 2016; Schneider 
& Lima, 2011). Destaca-se que, em relação à popula-
ção feminina usuária de crack, as informações e estra-
tégias são ainda mais carentes. As cartilhas nacionais 
sobre o transtorno por uso de substâncias e as polí-
ticas de atenção integral aos usuários de crack não 
discutem as especificidades de gênero. Tal fato tende 
a reforçar a prática de intervenções baseada nas per-
cepções e crenças pessoais, incluindo julgamentos 
e preconceitos relacionados às mulheres usuária de 
drogas (Bastos & Bertoni, 2014; Limberger et al., 2015). 
Além disso, o manejo inadequado dos profissionais 
com as usuárias pode contribuir para a baixa adesão 
ao tratamento por essas (Ferreira, Borba, Capistrano, 
Czarnobay, & Maftum, 2015; Salles & Silva, 2017).

O relatório das Nações Unidas (International 
Narcotics Control Bourd, 2017) ressalta a urgência 
da inclusão de especificidades de gênero nas políti-
cas públicas e implementação de tratamento para a 
população usuária de drogas. A complexidade envol-
vida, na maioria dos casos dos atendimentos de 
usuários, ressalta a necessidade de os profissionais 
obterem conhecimento sobre o tema (Laport, Costa, 
Mota, & Ronzani, 2016). Estudos anteriores demons-
tram que profissionais que atuam na rede de saúde e 
assistência social de mulheres usuárias de crack ten-
dem a reproduzir o discurso baseado no esteriótipo 
de gênero, como associar a mulher a papéis de pas-
sividade e de cuidadoras da família (Oliveira, Paiva, 
& Valente, 2006; Silva, Pereira, & Penna, 2018). Além 
disso, é indicado que os profissionais que atuam com 
tal população tenham capacitações que contemplem 

as demandas do transtorno por uso de substâncias, 
com informações para a atuação efetiva e aumento de 
competência para lidar com as adversidades do tra-
balho (Barbosa, Cobayashi, & Oliveira, 2017; Ferreira 
et al., 2015). Assim, buscar estratégias para qualificar 
os profissionais e melhorar suas condições de traba-
lho pode diminuir o nível de sobrecarga emocional 
dos mesmos (Horta, Esswein, & Horta, 2013).

Destaca-se também a necessidade de se con-
siderar diferenças biopsicossociais de homens e 
mulheres usuários de crack, construindo aten-
dimentos considerando as vulnerabilidades psi-
cossociais relacionadas ao gênero feminino, tais 
como maior risco de se envolver com prostituição, 
maior probabilidade de ser portadora de Vírus da 
Imunodeficiência Humana (HIV) e de demais ISTs, 
índices elevados de comorbidades psiquiátricas, ter 
experienciado eventos traumáticos e ter sido vítima 
de violência ao longo da vida (Bertoni, et al., 2014; 
Grassi-Oliveira, et al., 2012; Guimarães et al., 2017; 
Limberger, Nascimento, Schneider, & Andretta, 
2016). Diante deste contexto, é evidente a importân-
cia de capacitações para aumentar a efetividade dos 
atendimentos de usuárias de crack e para diminuir 
o impacto do estresse pelas diferentes demandas 
que dificultam os atendimentos (Salles & Silva, 2017; 
Silva et al., 2018). Para a realização de capacitações 
específicas, é necessário que os profissionais sejam 
ouvidos e possam indicar aspectos positivos e desa-
fios de seu cotidiano de trabalho. Nesta perspectiva, 
o objetivo desse estudo foi compreender as per-
cepções dos profissionais de saúde sobre a rede de 
atendimento em saúde pública para mulheres usu-
árias de crack. Buscou-se investigar as percepções e 
crenças dos profissionais sobre usuárias de crack e as 
especificidades dos atendimentos a esta população.

Método

Participantes
Participaram deste estudo 33 profissionais, todos 

atuantes em serviços de saúde. que foram divididos em 
três Grupos Focais (GF). Dois GFs foram realizados na 
cidade de Porto Alegre e o outro foi realizado em São 
Paulo. Os participantes foram selecionados por conve-
niência e, como critério de inclusão para a participa-
ção, eles deveriam ter atuação na rede pública no aten-
dimento de usuárias de crack pelo período mínimo 



4

Psicologia: Ciência e Profissão 2020 v. 40, e192955, 1-14.  

de um ano. Estes atuavam em Postos de Saúde (PS), 
Centros de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS 
AD) e hospitais de referência para internação.

A amostra foi composta predominantemente 
por mulheres (82,4%), com idade média de 35,1 anos 
(DP  =  8,7). A maioria possuía formação superior 
(75,8%). Os profissionais eram formados em Serviço 
Social (28,6%), Enfermagem (21,4%), Técnico em 
Enfermagem (14,3%), Psicologia (17,8%) e Psiquiatria 
(17,8%). O tempo médio de atuação com usuários de 
substâncias, incluindo o período de estágio durante a 
graduação, foi de 4,5 anos (DP = 3,6), e o tempo médio 
de atuação dos participantes especificamente com 
mulheres usuárias foi de 3,9 anos (DP = 3,3).

Instrumentos
Os instrumentos utilizados foram: ficha de 

dados sociodemográficos e roteiro para discussão 
nos GFs com 11 questões norteadoras. As questões 
investigaram os seguintes tópicos: a) características 
das mulheres usuárias de crack; b) rotina de atendi-
mento prestado às usuárias de crack; c) elementos 
que se diferenciam no atendimento a mulheres que 
consomem outros tipos de substâncias; d) elemen-
tos que diferenciam o atendimento a mulheres usu-
árias de crack comparado aos homens; e) desafios 
identificados no atendimento a usuárias de crack;  
f ) autopercepção dos profissionais frente aos desafios; 
g) avaliação dos profissionais sobre os atendimentos 
do sistema de saúde para as mulheres usuárias de 
crack; h) sugestões de melhorias no serviço prestado; 
i) avaliação do fluxo de encaminhamentos; j) conhe-
cimentos necessários para atender mulheres usuárias 
de crack; k) sugestões de conteúdos para um manual 
de capacitação profissional para atuar com mulheres 
usuárias de crack.

Procedimentos de coleta
O presente estudo faz parte de um projeto mais 

amplo com os seguintes objetivos: a) compreender 
as percepções das usuárias e de profissionais sobre 
serviços de saúde para mulheres usuárias de crack e 
b) desenvolver um manual para capacitação de pro-
fissionais da saúde que atendem a essa população.  
O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), sob o 
número 984.015.

Após aprovação do CEP, as instituições gestoras 
dos serviços de saúde referência para o atendimento 
de álcool e drogas de Porto Alegre foram contatadas 
a fim de se estabelecer parcerias para a coleta de 
dados. Foram realizadas parcerias com duas insti-
tuições, as quais assinaram o termo de concordân-
cia institucional. Em seguida, o estudo foi divulgado 
pelos gestores em suas equipes de trabalho. Também 
foi realizado o contato e estabelecimento da parce-
ria com o Centro de Referência de Álcool, Tabaco 
e Outras Drogas (Cratod) em São Paulo. Os profis-
sionais que preencheram os critérios de inclusão e 
que concordaram em participar voluntariamente do 
estudo assinaram um Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE).

Como já fito, foram realizados três GFs: dois em 
Porto Alegre, nas dependências da universidade, e 
um em São Paulo, realizado no próprio Cratod. Todos 
os GFs tiveram apenas um encontro, com duração 
entre 90 e 120 minutos. Os Grupos foram coorde-
nados pela mesma pesquisadora e contaram com 
a presença de um observador para anotar e indicar 
verbalizações e expressões não verbais, e um auxiliar 
para ajudar nas situações pontuais como, por exem-
plo, programar a câmera de vídeo. A discussão dos 
GFs foi gravada em áudio e vídeo; posteriormente, 
foi também transcrita.

Análise de dados
As gravações dos GFs, em áudio e vídeo, foram 

transcritas por dois auxiliares de pesquisa previamente 
treinados, e, posteriormente, foram revisados pela pes-
quisadora responsável deste estudo. Foram atribuídos 
códigos específicos para cada GF (e.g., GF  1, GF  2 e 
GF 3) e para cada participante (e.g., P1, P2 e P3) a fim de 
manter o anonimato dos profissionais participantes.

Os dados advindos dos GFs foram analisados a 
partir da análise temática proposta por Braun e Clarke 
(2006), com as seguintes etapas: a) familiarização com 
o material por meio de leituras da transcrição e ano-
tações sobre o conteúdo; b) identificação e seleção de 
extratos para criação de temas adequados aos objeti-
vos do estudo; c) revisão dos temas, verificando se os 
estratos estavam adequadamente alocados; d) refina-
mento da análise por meio da identificação indutiva 
de subtemas; e) revisão dos temas e subtemas por dois 
juízes independentes; f ) comparação das análises fei-
tas pelos juízes independentes com a análise prévia 
para verificar discrepâncias e possíveis reformulações 
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dos temas e subtemas; g) discussão com os juízes 
acerca das divergências, visando consenso; h) finali-
zação de temas e subtemas com exemplos represen-
tativos; e i) redação dos resultados.

Resultados e discussão
A partir da análise temática emergiram sete temas 

e seis subtemas organizados em dois eixos principais 
estabelecidos a priori, de acordo com os objetivos 
do estudo, denominados: a) “Mulheres usuárias de 
crack” e b) “Atendimento e serviços de saúde pública”. 
No primeiro eixo, “Mulheres usuárias de crack”, emer-
giram três temas e seis subtemas. No segundo eixo, 
“Atendimento e serviços de saúde pública”, emergi-
ram quatro temas. Os temas e subtemas de ambos os 
eixos e exemplos de unidades de análise (frases) estão 
apresentados nas Tabelas 1 e 2, respectivamente.
Tabela 1 
Eixo temático “Mulheres usuárias de crack”

Temas Subtemas Unidade de Análise Representativa
“Fotografia” das 
mulheres

“Mulheres em situações de vulnerabilidade biopsicossocial. . . . Desempregadas, 
. . . apresentam comportamento sexual de risco ou promiscuidade” (GF 1).
“Baixo nível de escolaridade. . . . já possuem filhos e esses se encontram em 
situação de institucionalização ou são criados por outros familiares” (GF 2).

Rede de apoio “Enquanto as mulheres. . . . estão em abuso intenso e precisam mais de ajuda, 
elas são colocadas para fora e ficam sem nenhum apoio da família. Eu acho 
que posso afirmar que nunca tive uma paciente que teve o auxílio da família 
para fazer seu tratamento e que foi cuidada” (GF 1).

Gênero “Talvez seja diferente entre homens e mulheres, talvez a sociedade tenha uma 
vontade maior de ajudar o homem dependente químico. . . . talvez esse estigma 
faça a mulher demorar mais para buscar atendimento. . . . Acho que é um 
preconceito do perfil da mulher, do estigma. Então agora que eu to cheia de filho 
para cuidar, to cheia de tarefa de casa pra fazer, e ninguém dá a mínima para 
mim, se eu ainda disser que estou usando drogas, dai vai cair o mundo, vou ser 
a desqualificada, a irresponsável, dai não vai ter para mim” (GF 1).

Violência “Tem várias pacientes minhas que espontaneamente trazem o histórico de 
violência sexual, várias violências, da família ser violenta” (GF 1).
“Era casada com um companheiro que comandava o tráfico, ou fazia alguma 
coisa junto ao tráfico e a colocava pra trabalhar ou vender ou pra se prostituir, 
uma série de coisas. Casos muito graves de violência doméstica” (GF 2).

Comorbidades e 
consequências

Comorbidades 
clínicas e 
psiquiátricas

“Comorbidade com outras patologias psiquiátricas, transtorno de humor 
bipolar, Borderline. . . . Além do HIV, também outras doenças clínicas: 
tuberculose, DST, são muito vulneráveis a doenças infecciosas” (GF 2).

Déficit 
cognitivo

“A limitação cognitiva é muito presente. Cognitivamente são bem 
deterioradas” (GF 1).

Deterioração 
física

“O aspecto físico né, muito deteriorado, a idade aparente é superior à 
cronológica. . . . muitas vezes a questão dos dentes a gente vê. . . . questão de pele, 
mais doentes. Então a gente vê que são visivelmente mais doentes” (GF 2).

Prostituição “Prostituição não como profissão, mas prostituição como decorrente do uso de 
substância. . . . Na verdade elas se prostituem quando é o ultimo recurso. Elas 
já perderam o emprego, não têm mais como ter o dinheiro para comprar a 
substancia. Mais de 90% já se prostituiu em algum momento” (GF 1).

Mulheres usuárias de crack
No eixo temático “Mulheres usuárias de crack” 

(Tabela 1) foram incluídos os temas referentes à visão 
dos profissionais sobre tal população a partir de suas 
experiências prévias. No primeiro tema deste eixo, 
denominado “Fotografia”, foram observadas as per-
cepções dos GFs sobre as principais características 
das usuárias de crack. As características identificadas 
foram: vulnerabilidade biopsicossocial, baixo nível 
de escolaridade, desemprego, início do uso da droga 
por meio de amigos ou companheiro, comporta-
mento sexual de risco e ter filhos que se encontram 
em instituições ou que são criados por outros familia-
res. Os GFs concluíram que as mulheres usuárias de 
crack são uma população de extrema vulnerabilidade 
decorrente das condições sociais precárias em que a 
maioria se encontra.
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As características destacadas pelo GF estão de 
acordo com os estudos nacionais sobre o perfil de 
usuários de crack (Dualibi, Ribeiro, & Laranjeira, 
2008; Limberger, Nascimento, Schneider, & Andretta, 
2016). As percepções dos participantes indicaram que 
as usuárias de crack são casos complexos, como um 
“prato quebrado” (GF 2). Essas percepções revelaram 
a impotência sentida pelos profissionais diante de 
algumas demandas que extrapolam os cuidados de 
saúde. Além disso, o estigma social sobre uso do crack 
estimula estes casos como de díficil solução ou de 
prognóstico negativo, o que interfere no manejo dos 
profissionais em auxiliar efetivamente as usuárias.

O segundo tema “Rede de apoio”, compilou as per-
cepções dos profissionais sobre as relações de apoio e 
proteção existentes para as mulheres usuárias de crack. 
Os participantes dos GFs constataram que o apoio 
recebido por essa população é precário e os vínculos 
são caracterizados por violência, negligência, conflitos 
e falta de assistência familiar. A ausência de suporte 
é presente na história destas mulheres e a busca de 
tratamento ocorre por conta própria, sem auxílio ou 
amparo de outros. Estudos anteriores observaram a 
presença de vínculos familiares frágeis e a presença 
de histórico de violência dessas mulheres (Limberger 
et al., 2016). A ausência de apoio familiar tende a difi-
cultar a busca e a adesão à ajuda especializada pelas 
usuárias de substâncias (Ferreira et al., 2015). A falta de 
suporte das mulheres usuárias de crack indica a neces-
sidade de intervenções que favoreçam a construção 
de uma rede de apoio saudável (Ferreira et al., 2015; 
Büchele, Coelho, & Lindner, 2009).

Ainda sobre o tema “Rede de apoio”, foram iden-
tificados dois subtemas: “Gênero” e “Violência”. Estes 
subtemas indicam fatores que foram compreendidos 
pelos profissionais como potencializadores de risco e 
vulnerabilidade relacionados ao suporte de tal popu-
lação. Em relação ao “Gênero”, os três GFs pontuaram 
que ser mulher implica na maior presença de estigma 
e preconceito por parte da família. A não realização de 
tarefas socialmente esperadas de acordo com estereó-
tipos de gênero (e.g. cuidado com os filhos) aumenta o 
julgamento social sobre a incapacidade e irresponsa-
bilidade das mulheres usuárias de substâncias (Cruz 
et  al., 2014). O papel social das mulheres está asso-
ciado a uma figura cuidadora, influenciando a dimi-
nuição de percepção da necessidade de cuidado por 
suas famílias e pela comunidade (Ramiro, Pandovani, 
& Tucci, 2014). Observa-se que as expectativas sociais 

atreladas ao gênero podem influenciar fortemente 
a atuação dos profissionais com essa população na 
forma de reprodução do preconceito social, na manu-
tenção do contexto de vulnerabilidade e vitimização, 
além da diminuição da probabilidade de implemen-
tação de intervenções que visem o empoderamento 
dessas mulheres sobre suas vidas, como, por exemplo, 
a inserção no mercado de trabalho e o aumento da 
autoestima (Moraes, Roso, & Lara, 2018; Silva, 2018).

No subtema “Violência” foram identificadas des-
crições dos profissionais sobre o histórico de violência 
das mulheres atendidas. Todos os GFs apontaram que 
a presença de violência na infância e adolescência é 
comumente relatada pelas mulheres e que tais expe-
riências ocorreram geralmente no contexto familiar. 
Os profissionais indicaram que tais mulheres, na vida 
adulta, são vítimas de violência perpetradas por clien-
tes da prostituição e por parceiros íntimos. Os resul-
tados encontrados corroboram a literatura sobre a 
associação entre histórico de violência na infância e 
uso de crack na vida adulta entre as mulheres (Smith, 
Homish, Leonard, & Cornelius, 2012; Tractenberg 
et  al., 2012; Vernaglia et al., 2017). Destaca-se que 
grande parte das mulheres que buscam os servi-
ços de saúde não denuncia situações de violência. 
Considerando os altos índices de abuso entre essa 
população, é de extrema importância que os profis-
sionais estejam capacitados para reconhecer sinais de 
violência e, assim, realizar a notificação e os encami-
nhamentos necessários para a proteção da mulher de 
forma humanizada e acolhedora (Oliveira, Rodrigues, 
Morais, & Machado, 2016). Os serviços devem atuar 
como local de segurança e suporte para essas mulhe-
res e, nesta perspectiva, é indicado que sejam especí-
ficos para a população feminina, diminuindo a pos-
sibilidade de novas revitimizações no próprio local 
de tratamento (United Nations Office on Drugs and 
Crime, 2016).

O terceiro tema identificado foi “Comorbidades 
e consequências”. Esse tema foi dividido em qua-
tro subtemas: “Comorbidades clínicas e psiquiá-
tricas”, “Déficit cognitivo”, “Deterioração física” e 
“Prostituição”. No subtema “Comorbidades clínicas 
e psiquiátricas” os participantes dos GFs apontaram 
a presença de ISTs – em especial o HIV – e comor-
bidades psiquiátricas entre as usuárias de crack. 
Dentre as comorbidades psiquiátricas observadas 
pelos profissionais, e também indicadas pela litera-
tura, destacam-se o transtorno por uso de múltiplas 
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substâncias, os transtornos de humor e o transtorno 
de personalidade Borderline (Dualibi et al., 2008; 
Ribeiro & Laranjeira, 2012). As comorbidades psiqui-
átricas podem aumentar a insegurança dos profissio-
nais, uma vez que colocam os mesmos na posição de 
lidar com sintomatologias diversificadas e graves. No 
que diz respeito às ISTs, o transtorno por uso de crack 
está altamente relacionado ao HIV e tal comorbidade 
está associada, por sua vez, à baixa adesão aos trata-
mentos indicados (Bastos & Bertoni, 2014). O uso de 
drogas tende a aumentar a exposição a comporta-
mentos sexuais de risco, observando-se uma relação 
entre tais comportamentos e o surgimento de ISTs 
(Guimarães et al., 2017; Vernaglia et al., 2017). Para 
as usuárias de drogas que possuem ISTs, há a neces-
sidade da rede de saúde oferecer recursos e facilita-
ções de acesso aos dois tratamentos (Pinto, Tancredi, 
Buchalla, & Miranda, 2014).

Os GFs descreveram a dificuldade de compreen-
são e de insight – decorrentes do uso do crack – entre 
as mulheres usuárias, gerando o subtema “Déficit 
Cognitivo”. Nesta perspectiva, um estudo identifi-
cou que mulheres usuárias de crack avaliam o risco 
frente a uma situação de forma distinta de não usu-
árias, com tomadas de decisão arriscadas e sem pla-
nejamento (Gladwin, Figner, Crone, & Wiers, 2011).  
Os resultados de uma avaliação de tomadas de deci-
são de adolescentes e mulheres usuárias de crack veri-
ficou que ambos os grupos assumiram riscos e foram 
impulsivos de forma semelhante (Kluwe-Schiavon, 
Viola, Sanvicente-Vieira, Pezzi, & Grassi-Oliveira, 
2016). Assim, observa-se que determinadas funções 
cognitivas – que auxiliam na inibição de compor-
tamentos de risco, percepção e processamento de 
informações – podem estar prejudicadas pelo abuso 
da substância (Gladwin et al., 2011). A presença de 
tais prejuízos requer, dos profissionais, habilidades 
para avaliar o comprometimento cognitivo e o padrão 
comportamental entre as usuárias de crack.

Os danos físicos perceptíveis pelo uso dessa subs-
tância se referem ao terceiro subtema, “Deterioração 
física”. Os GFs descreveram a má higiene das mulhe-
res quando chegam aos serviços, além da presença de 
machucados na boca, emagrecimento significativo e 
escurecimento dos dentes. Em geral, a deterioração 
física ocorre em decorrência do uso compulsivo da 
substância, implicando em estado de esgotamento 
físico. Durante o consumo, as mulheres se abstêm 
dos cuidados básicos de saúde, alimentação, sono e 

higiene pessoal (Limberger et al., 2016). Percebe-se 
que essa população normalmente apresenta maiores 
prejuízos na saúde física em geral se comparada com 
indivíduos que não fazem uso de crack (Borders et al., 
2009). Apesar da precariedade de recursos na saúde 
pública, há a necessidade dos serviços especializados 
estarem equipados para atender demandas básicas de 
cuidado físico e higiene (Kantorski, 2009).

Por fim, o quarto subtema (“Prostituição”) está 
contemplado no tema “Comorbidades e consequên-
cias” por ter sido considerada pelos GFs como uma 
estratégia para obtenção da substância, ou seja, uma 
consequência do consumo do crack. Usualmente 
a prostituição é um recurso após a instauração da 
dependência como uma forma de manter o consumo 
(Caixieta et al., 2015; Guimarães et al., 2017). Sendo 
assim, intervenções devem ser planejadas com a com-
preensão da dinâmica da prostituição. Ressalta-se 
que um importante fator de risco no contexto da pros-
tituição é o uso do crack durante a prática sexual, tor-
nando as usuárias mais vulneráveis à violência sexual 
e a relações desprotegidas (Ribeiro & Laranjeira, 
2012; Vernaglia et al., 2017). A prostituição sob efeito 
de substâncias está fortemente relacionada à violên-
cia, o que gera a urgência de elaboração de estraté-
gias preventivas, principalmente visando à diminui-
ção da revitimização (Caixieta et al., 2015; Ribeiro & 
Laranjeira, 2012).

Atendimentos e serviços 
de saúde pública

No eixo temático “Atendimento e serviços de 
saúde pública” foram incluídos temas sobre aspectos 
referentes à rede de saúde pública, aos atendimentos 
prestados pelos profissionais, aos desafios e limitações 
dos serviços, e aspectos que podem ser aprimorados 
nos locais de atuação (Tabela 2). O primeiro tema desse 
eixo foi denominado “Fluxo da rede”, abrangendo des-
crições sobre como se dá, na percepção dos profissio-
nais, o fluxo de encaminhamentos da rede de saúde 
e assistência para usuárias de crack. Ressalta-se que 
todos os GFs apontaram para uma baixa demanda de 
mulheres usuárias de crack para tratamento. A percep-
ção do GF  1 foi de que o fluxo de encaminhamentos 
para os hospitais de desintoxicação funciona de forma 
rápida devido à menor procura de mulheres do que 
homens para atendimentos. O GF  2 explicitou o des-
contentamento com a burocracia que os serviços pre-
cisam enfrentar para solicitar os encaminhamentos 
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necessários na rede de saúde. Já o GF  3 discutiu que 
para o fluxo ser efetivo seria necessária a integração 
de ações com a comunidade e com os familiares das 
pacientes. As diferentes percepções entres os GFs 
podem estar relacionadas à possibilidade de distinções 
nos procedimentos de encaminhamento em cada um 

Tabela 2 
Atendimento e serviços de saúde pública.

Temas Unidades de análise representativas

Fluxo da rede “Geralmente mulher não tem problema em conseguir vaga. Geralmente em até 72 horas, 
que seria assim o período que elas ficam na emergência, a vaga surge. Neste fluxo assim, 
emergência, internação. Depois da internação que é feito para a rede” (GF 1).
“Eu passo vários dias sem atender nenhuma mulher, assim, às vezes eu passo uma 
semana sem atender nenhuma mulher. . . . nossa demanda de mulheres é mínima, 15 
leitos, um ocupado por mulher” (GF 1).
“Tem toda uma burocracia, pra não chamar de ‘burrocracia’ né, que tem que passar 
por outro serviço, que tem que passar pelo posto de saúde, que tem que mandar pra 
referência, contra referência” (GF 2).
“Um link imediato com outras pessoas formando uma rede de proteção para que esse 
cuidado seja realmente efetivo” (GF 3).

Manejo e intervenção “Porque se não tem o mínimo de criatividade não consegue trabalhar, até pela questão 
da precarização dos recursos” (GF 2).
“Eu peguei e pensei, vou tentar ir para a rua, ver se assim direto, falando com aquelas 
mais desintoxicadas e ver o que eu consigo fazer. E consegui trazer muitas” (GF 3).
“Como eu lido em relação ao acesso é garantir que o acesso seja livre e imediato. Então 
todas as vezes que se rediscute acolhimento nem se cogita que o atendimento não seja 
portas abertas. . . . O atendimento, a qualidade do atendimento ajuda também, pro 
paciente não aderir ao tratamento por causa dos profissionais” (GF 3).

Limitações e Desafios “Eu acompanhei a usuária até o hospital porque estava em trabalho de parto e eu 
cheguei e a enfermeira falou: ‘A então é você que me manda essas pessoas? você?’ – isso 
na frente da usuária. É muito triste” (GF 3).

Conhecimentos 
necessários para o 
manual

“Aspectos relacionados à dependência química do crack em geral”; “sintomas de 
dependência e abstinência” e “especificidades da dependência de crack em mulheres”; 
“perfil de mulheres usuárias de crack”; “especificidades do tratamento com essa população”; 
“gestação e uso de crack”; “vínculo”; “acolhimento e intervenção para essa população”; 
“questões de gênero”; “relacionar a problemática do uso de crack do ponto de vista 
biopsicossocial”; “abordagem multidisciplinar com essa população”; “aspectos jurídicos que 
envolvem essas mulheres”; “fluxo de encaminhamentos”; “conhecimentos de rede de saúde 
pública do SUS”; “mapeamento dos serviços”; e “políticas no Brasil para mulheres”.

Sabe-se que as mulheres usuárias de drogas bus-
cam com menor frequência tratamento para proble-
mas com drogas (Attilio et al., 2011). O atendimento 
e encaminhamentos necessários para as usuárias 
de crack devem ser realizados de forma rápida e efi-
ciente, pois a agilidade auxilia na possibilidade de 
adesão ao tratamento (Balbinot et al., 2016). É de 
extrema importância a comunicação eficaz entre os 
serviços de saúde e assistência, respeitando a compe-
tência técnica de cada local (Paes, Schimith, Barbosa, 

& Righ, 2013). O excesso de burocracia no sistema de 
saúde público é um problema descrito na literatura. 
O número excessivo de regras e procedimentos para 
regular e formalizar as práticas nos serviços dificulta 
a efetividade do atendimento prestado. Por fim, ações 
estratégicas que visam o engajamento da família e da 
comunidade são veículos de construção de rede de 
apoio para tal população. Os serviços devem promo-
ver ações de reinserção social, visto que a maioria das 

dos serviços citados. Diante dessa hipótese, pode-se 
sugerir que os locais de atendimento aos usuários de 
substâncias, apesar de estarem baseados nas mesmas 
politicas públicas, não possuem atendimentos padro-
nizados, evidenciando diferenças entre os serviços do 
Rio Grande do Sul e de São Paulo.
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mulheres não possuem rede de apoio para se mante-
rem em tratamento (Ramiro et al., 2014).

No tema “Manejo e intervenção” foram identifica-
das descrições das intervenções para as usuárias. Nos 
três GFs foi percebido o empenho dos profissionais 
para promover ações e atividades de aproximação das 
mulheres usuárias de crack com o serviço e a busca do 
trabalho efetivo, mesmo com dificuldades recorrentes. 
Corroborando com tais resultados, um estudo identifi-
cou que os profissionais que atuavam com usuários de 
substâncias adotavam ações proativas, com desenvol-
vimento de atividades e projetos, mesmo sem recursos 
financeiros, pela motivação em investir na qualidade 
dos atendimentos (Horta et al., 2013). Percebe-se que, 
mesmo com a escassez de recursos, os profissionais 
conseguem desenvolver tarefas, intervenções e ações 
de cuidado, demonstrando abertura e acolhimento 
(Brasil, 2003; International Narcotics Control Board, 
2017; Salles & Silva, 2017).

No tema “Limitações e Desafios” foram observa-
das descrições dos profissionais sobre as adversidades 
vivenciadas nos serviços de saúde no atendimento a 
mulheres usuárias de crack. Todos os GFs apresenta-
ram percepções semelhantes, como a prevenção na 
atenção básica, o aumento na motivação das usuárias 
para iniciar e manter-se em tratamento, a complexi-
dade da gestante usuária, a motivação dos profissio-
nais no atendimento dessa população e o combate 
ao preconceito. Entre as falas dos profissionais, des-
tacou-se o relato de um participante sobre sentir-
-se impotente frente a esses desafios, como “Dom 
Quixote lutando contra o moinho de vento” (GF 2).  
A reprodução de estigmas sociais e julgamentos 
morais pelos profissionais contribuem para o afasta-
mento das mulheres dos serviços de saúde (Ahern, 
Stuber, & Galea, 2007; Costa & Paiva, 2016; Limberger 
et al., 2015). Compreender questões relacionadas ao 
gênero pode auxiliar a redimensionar as dificuldades 
dessas usuárias na manutenção do tratamento, além 
de aumentar a motivação para atender essa popula-
ção (Ferreira et al., 2015; Greenfield, Trucco, McHugh, 
Liconln, & Gallop, 2007). O Plano Nacional de Políticas 
para Mulheres incentiva o desenvolvimento de estu-
dos e pesquisas sobre desigualdade de gênero asso-
ciado ao uso de substâncias psicoativas. Com isso, 
estimula a construção de estratégias de acolhimento 
que considerem especificidades de gênero e o sofri-
mento causado pelo uso de substâncias (Brasil, 2013). 
Outro desafio para os serviços de saúde é o cuidado 

com as gestantes usuárias de crack, considerando as 
complicações clínicas, além da maior vulnerabilidade 
emocional entre elas (Ribeiro & Laranjeira, 2012).  
As características específicas da gravidez entre usuá-
rias de crack incluem as dificuldades sociais, sintoma-
tologias do transtorno por uso de substâncias, além 
de limitações e escassez de recursos dos serviços para 
atender adequadamente as demandas da gestação 
(Coles, Dartnall, & Astbury, 2013).

No tema “Aprimoramento” foram selecionado 
estratos que descreviam o que os GFs indicaram em 
termos de melhorias nos serviços de saúde. Assim, 
apontou-se a necessidade de criação de um ser-
viço de saúde específico para mulheres usuárias de 
substâncias, porém foi reconhecida a dificuldade da 
implementação em curto prazo. Como alternativa, 
foi sugerida a implementação de capacitações como 
estratégia de aprimoramento dos serviços, visando 
instrumentalizar os profissionais para lidar com as 
demandas. Por fim, os GFs indicaram que é necessá-
ria a oferta de melhores condições de trabalho para os 
profissionais. Reconhece-se a carência de espaços de 
saúde específicos para mulheres e a sua importância 
devido às diferentes demandas de gênero que envol-
vem as usuárias de crack (International Narcotics 
Control Board, 2017). Contudo, qualificar e aprimo-
rar o acolhimento e a intervenção é uma prioridade, 
independentemente do modelo e do serviço em que 
os profissionais atuam (Greenfield et al., 2007; United 
Nations Office on Drugs and Crime, 2016).

A atenção básica foi apontada, pelos GFs, como a 
maior deficitária em conhecimentos sobre transtorno 
por uso de substâncias. A possibilidade de instrumen-
talizar a atenção básica pode trazer benefícios, com a 
implementação de estratégias de prevenção e manejo 
de casos de baixa complexidade, evitando encami-
nhamentos desnecessários para os demais níveis de 
complexidade (Brasil, 2003). A capacitação de pro-
fissionais, além de fornecer subsídios para manejo 
e intervenção no transtorno por uso de substâncias, 
também atua como foco de desestigmatização (Costa 
& Paiva, 2016). Além da educação continuada, existem 
outras condições de trabalho que devem ser qualifi-
cadas. Dificuldades como baixos salários, atraso no 
pagamento, serviços de alta complexidade com bai-
xos recursos e número excessivo de atendimentos 
ocasionam em sobrecarga emocional dos profissio-
nais. Percebe-se, assim, que para além de ações de 
cuidado com as usuárias de crack, a promoção de 
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saúde e estratégias de cuidado com os profissionais é 
essencial para uma atuação efetiva (Horta et al., 2013).

Por fim, no tema “Conhecimentos necessá-
rios para o manual” observou-se informações que, 
segundo os participantes, deveriam ser abordadas em 
um manual de conhecimentos específicos para pro-
fissionais que atuem com mulheres usuárias de crack. 
Os conteúdos indicados pelos GFs foram: característi-
cas gerais (sintomas) do transtorno por uso de crack, 
fatores biopsicossociais, especificidades do consumo 
de crack entre mulheres, especificidades do trata-
mento, gestação das usuárias, vínculo, acolhimento, 
intervenção e informações sobre questões de gênero. 
Em relação a informações da rede e do tratamento 
foram sugeridos temas sobre abordagem multidisci-
plinar, incluindo aspectos jurídicos, fluxo de encami-
nhamentos, conhecimentos de rede de saúde pública 
do SUS, mapeamento dos serviços e políticas nacio-
nais para mulheres usuárias de substâncias.

Limitações e considerações finais
A maior parte das políticas públicas no Brasil no 

contexto de uso de substância foi desenvolvida com 
base em estudos com a população masculina. Porém, 
é crescente o número de mulheres usuárias de drogas 
como o crack, ressaltando a necessidade de políticas 
públicas, estratégias de acolhimento e de intervenção 
que considerem as diferenças de gênero. Conhecer 
as percepções e crenças dos profissionais da saúde 
sobre mulheres usuárias de crack e sobre os serviços 
de saúde prestados a essa população específica pode 
auxiliar na elaboração de estratégias efetivas. Assim, 
destaca-se que o profissional de psicologia pode vir 
a ser uma ferramenta de suma importância para a 
modificação de crenças e estereótipos acerca das 
usuárias, fomentando um atendimento mais eficaz e 
humanizado no tratamento ao uso de substâncias.

Destacam-se algumas limitações em relação ao 
presente estudo. A existência de apenas um encontro 
nos GFs pode ser considerada uma limitação, impos-
sibilitando que os Grupos se constituíssem de forma 
mais substancial, o que oportunizaria o aprofunda-
mento da discussão. Também é importante salientar 
que o GF realizado em São Paulo teve condições dife-
rentes dos demais. Tais diferenças se deram devido à 

necessidade de o GF ocorrer no local de trabalho de 
alguns dos participantes em São Paulo, não sendo 
um lugar neutro como ocorreu em Porto Alegre. 
Além disso, houve uma limitação do tempo que a 
instituição de trabalho cedeu aos profissionais para 
que participassem da pesquisa no GF de São Paulo.  
No entanto, todas as perguntas do roteiro foram res-
pondidas igualmente e todos os GFs estavam engaja-
dos na tarefa, não indicando que o local interferiu no 
andamento do estudo.

Outra limitação a ser considerada é que alguns dos 
participantes dos GFs, tanto em Porto Alegre quanto 
em São Paulo, faziam parte da mesma rede de servi-
ços. Também havia profissionais de diferentes áreas de 
formação e, em função de relações hierárquicas de tra-
balho, isto pode ter gerado um desconforto ou menor 
participação de alguns dos profissionais. No entanto, 
por meio dos relatos dos participantes, percebeu-se 
apreço pelo contexto do GF e pela possibilidade de tro-
car ideias e ouvir os colegas. Vale ressaltar que foi expli-
citado pelos profissionais o quanto os espaços de troca 
eram importantes e que, embora a finalidade do GF 
fosse a pesquisa, o conteúdo discutido era de extrema 
relevância para o dia a dia dos participantes

Apesar das limitações citadas, observa-se a rele-
vância de o estudo ter sido composto por três GFs e 
por duas diferentes cidades, oportunizando obser-
var as semelhanças nas percepções e experiências 
dos profissionais em relação às características dessas 
mulheres. É possível perceber que o preconceito, rela-
cionado às mulheres usuárias de crack, contempla a 
sociedade como um todo, incluindo assim os próprios 
profissionais. Estes devem assumir um papel ativo 
para romper com o estigma social nos serviços e na 
comunidade onde atuam, o que ressalta a importân-
cia do fomento a práticas de educação continuada. 
Nesta perspectiva, é indicado o desenvolvimento de 
capacitações para auxiliar nos aspectos identificados 
no estudo, com melhores estratégias de prevenção, 
acolhimento e qualificação profissional, possibili-
tando o aprimoramento dos profissionais em dife-
rentes níveis de complexidade. Sugere-se que estudos 
futuros possam desenvolver capacitações e materiais 
focados nessa temática como forma de auxiliar os pro-
fissionais e, assim, também qualificar o atendimento 
prestado para a população feminina usuária de crack.
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